
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.505.093 - RJ 
(2019/0140642-5)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : MUNICIPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : RUBEM DARIO FERMAN E OUTRO(S) - RJ066068 
AGRAVADO  : KATIA MARIA DE OLIVEIRA BARBOSA 
ADVOGADO : PAULO ARAUJO DO MONTE  - RJ108723 
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

INDENIZATÓRIA. ERRO MÉDICO. FALTA DE INTIMAÇÃO PESSOAL, 

PREVIAMENTE À EXTINÇÃO DO FEITO, NOS TERMOS DO ART. 485, III, DO 

CPC/2015. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO 

IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, O ALUDIDO FUNDAMENTO DA DECISÃO 

AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL 

DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE 

REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 

PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 

publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Ação de Indenização, ajuizada pela parte agravada em face do 

Município do Rio de Janeiro, objetivando a condenação do ente municipal em indenização 

por danos morais, em decorrência de erro médico. O acórdão do Tribunal de origem anulou 

a sentença, que extinguira o feito, sem julgamento de mérito, nos termos do art. 485, III, do 

CPC/2015, sem prévia intimação pessoal da parte autora, determinando o prosseguimento 

do feito.

III. Interposto Agravo interno com razões que não impugnam, especificamente, o fundamento 

da decisão agravada – quanto à alegada divergência jurisprudencial –, não prospera o 

inconformismo, quanto ao ponto, em face da Súmula 182 desta Corte.

IV. O entendimento firmado pelo Tribunal a quo – no sentido de que, no caso concreto, não 

houve intimação pessoal da parte autora, previamente à extinção do feito, na forma do art. 

485, III e § 1º, do CPC/2015, não pode ser revisto, pelo Superior Tribunal de Justiça, em 

sede de Recurso Especial, sob pena de ofensa ao comando inscrito na Súmula 7 desta Corte. 

Precedentes do STJ.

V. Agravo interno parcialmente conhecido, e, nessa extensão, improvido.

 

  

ACÓRDÃO
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Superior Tribunal de Justiça

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
conhecer em parte do agravo interno e, nessa parte, negar-lhe provimento, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
 

  

Brasília (DF), 12 de novembro de 2019(data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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